
                                       A V I S O nº. 1/04
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL  A TERMO CERTO PARA DOIS LUGARES DE ENGENHEIRO CIVIL DE 2ª. CLASSE, UM LUGAR DE TÉCNICO PROFISSIONAL DE CONSTRUÇÃO CIVIL, UM LUGAR DE AUXILIAR DOS SERVIÇOS GERAIS E UM LUGAR DE PINTOR.

ENG.º RUI AFONSO CEPEDA CASEIRO, Vereador em regime de tempo inteiro, no uso da competência que lhe foi subdelegada por Despacho do Presidente da Câmara, de 15 de Janeiro de 2002: 


Torna público que se encontram abertas inscrições, na Secção de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, pelo prazo de 7 dias úteis a partir do dia seguinte à data da publicação do presente aviso no Jornal “Mensageiro de Bragança” para contratação de pessoal a termo certo, nos termos da alínea  d) do n.º 2 do artº 18.º e arts. 19.º e 20.º do Decreto - Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção do Decreto - Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto - Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo prazo de 6 meses para os lugares a seguir indicados e a remunerar de acordo com o índice salarial da Função Pública.
1- Dois lugares de  Engenheiro civil
1.1- Funções:

As funções a desempenhar são as constantes do Despacho do SEALOT nº. 6871/2002, publicado no Diário da República, IIª Série,  de 23 de Abril.

1.2- Requisitos de admissão:
1.2.1- Requisitos Gerais:

Candidatos que reunam os requisitos estabelecidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

1.2.2- Requisitos especiais:  

Os previstos na alínea d) do artigo 4º. do Decreto-Lei nº. 404-A/98, de 18 de Dezembro - curso   superior que  confira grau de licenciatura em Engenheiro  Civil.

1.3-  Remuneração:

A correspondente ao índice 400 da Tabela Geral da Administração Pública – € 1.241,32.
1.4- Métodos de selecção a utilizar: 

     a) avaliação curricular;

     b) entrevista profissional de selecção.
1.4.1- Avaliação curricular - Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os seguintes factores e os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores em função da média aritmética simples da pontuação obtida nos diversos factores considerados para o efeito:

a) A habilitação académica de base onde se ponderará titularidade de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissional em especial as relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto, bem como outras capacidades adequadas devendo ser avaliadas, designadamente pela sua natureza e duração.

1.4.2 - Entrevista profissional – A entrevista profissional visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e serão ponderados os seguintes factores: sentido crítico, motivação, capacidade de relacionamento e aptidões profissionais.

1.4.3- Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

1.4.4- A classificação final dos candidatos será  expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética  ponderada das pontuações obtidas nos  métodos de selecção utilizados, de harmonia com a fórmula seguinte:  


CF = 2AC+1EPS
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Em que:


CF= Classificação Final


AC= Avaliação Curricular


EPS= Entrevista Profissional de Selecção
1.4.5- A entrevista profissional de selecção terá lugar no dia 30 de Março, no Edifício dos Paços do Município de Bragança, pelas 14,00 horas.

2- Um lugar de técnico - profissional de construção civil

2.1- Funções:

As funções a desempenhar são as constantes do Despacho do SEALOT nº. 1/90, publicado no Diário da República, IIª Série, nº. 23, de 27 de Janeiro.

2.2- Requisitos de admissão:
2.2.1- Requisitos Gerais:
Candidatos que reunam os requisitos estabelecidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

2.2.2- Requisitos especiais:  

Candidatos habilitados com adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação profissional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado. 

2.3-  Remuneração:

A correspondente ao índice 195 da Tabela Geral da Administração Pública – € 605,14.
2.4- Métodos de selecção a utilizar: 

     a) avaliação curricular;

     b) entrevista profissional de selecção.
2.4.1 - Avaliação curricular - Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os seguintes factores e os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores em função da média aritmética simples da pontuação obtida nos diversos factores considerados para o efeito:

d) A habilitação académica de base onde se ponderará titularidade de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

e) A formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissional em especial as relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

f) A experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto, bem como outras capacidades adequadas devendo ser avaliadas, designadamente pela sua natureza e duração.

2.4.2 - Entrevista profissional – na entrevista profissional visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e serão ponderados os seguintes factores: sentido crítico, motivação, capacidade de relacionamento e aptidões profissionais.

2.4.3 - Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

2.4.4 - A classificação final dos candidatos será  expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética  ponderada das pontuações obtidas nos  métodos de selecção utilizados, de harmonia com a fórmula seguinte: 


CF = 2AC+1EPS
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Em que:


CF= Classificação Final


AC= Avaliação Curricular


EPS= Entrevista Profissional de Selecção
2.4.5- A entrevista profissional de selecção terá lugar no dia 30 de Março, no Edifício dos Paços do Município de Bragança, pelas 9,30 horas.

2.5 - O Júri terá a seguinte composição, no que se refere aos lugares dos pontos 1 e 2: 

PRESIDENTE- Eng.º Rui Afonso Cepeda Caseiro, Vereador a tempo inteiro.

VOGAIS EFECTIVOS:

1.º- Vitor Manuel do Rosário Padrão, Eng.º Civil e Director do Departamento de Obras e Urbanismo;

2.º- José Manuel da Silva Marques, Eng.º Civil e Chefe da Divisão de Obras.

VOGAIS SUPLENTES: 

1°.- João Carlos Garcia Rodrigues Praça, Eng.º Civil e Chefe da Divisão e Saneamento Básico.

2°.Vitor Manuel Gomes Fernandes Veloso, Engº. Civil.
3-  Um lugar de Pintor
3.1- Funções:

As funções a desempenhar são as constantes do Despacho do SEALOT nº. 1/90, publicado no Diário da República, IIª Série, nº. 23, de 27 de Janeiro.

3.2- Requisitos de admissão:
3.2.1- Requisitos Gerais:
Candidatos que reunam os requisitos estabelecidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
3.2.2- Requisitos especiais:   Os referidos no n°s. 2 e 3 do artº.º12º do Decreto - Lei n.º. 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à Administração Local pelo Decreto – 
Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro (Formação  ou experiência profissional adequada ao exercício da profissão de pintor, de duração não inferior a 2 anos).

3.3-  Remuneração:

A correspondente ao índice 139 da Tabela Geral da Administração Pública – € 431,36.
3.4- Métodos de selecção a utilizar: 

- Prova prática de conhecimentos 

A prova prática de conhecimentos terá a duração de 3 horas e consistirá em:

- Pintura de paredes e tectos e  respectiva preparação das superfícies a pintar;

- Colocação de vidros;

- Pintura de porta ou caixilharia em madeira e respectiva preparação da superfície a     pintar.

3.4.3 - O resultado obtido na aplicação do método de selecção é classificado na escala de 0 a 20 valores.

3.4.4 - A classificação final dos candidatos será  expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética  simples da pontuação obtida no  método de selecção utilizado.
3.4.5- A prova prática de conhecimentos terá lugar no dia 31 de Março, no Edifício dos Paços do Município de Bragança, pelas 14,000 horas.

3.5 - O Júri terá a seguinte composição: 
PRESIDENTE- Eng.º Rui Afonso Cepeda Caseiro, Vereador a tempo inteiro.

VOGAIS EFECTIVOS:

1.º- José Manuel da Silva Marques, Eng.º Civil e Chefe da Divisão de Obras;
2.º-. Manuel Joaquim Esteves, Encarregado .
VOGAIS SUPLENTES: 

1°.- Vitor Manuel do Rosário Padrão, Eng.º Civil e Director do Departamento de Obras e Urbanismo;
2°.Vitor Manuel Gomes Fernandes Veloso, Engº. Civil.
4- Um lugar de Auxiliar de Serviços Gerais 

4.1- Funções:
Assegurará  funções relacionadas com o seu conteúdo funcional, conforme Despacho n.º 4/98,do Secretário de Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território, publicado no Diário da República II Série n.º 80 de 6 de Abril de 1989. 

4.2- Requisitos de admissão:


4.2.1- Requisitos Gerais:

Candidatos que reunam os requisitos estabelecidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

4.2.2- Requisitos especiais:  

Candidatos habilitados  com a escolaridade obrigatória para os indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966, 4ª. classe ou equivalente; para os indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967;  6º.ano de escolaridade ou equivalente; para os indivíduos nascidos a partir de 1981, 9º.ano de escolaridade ou equivalente).

4.3- Remuneração:


A correspondente ao índice 125 da Tabela Geral da Administração Pública – € 387,91.

4.4 - O método de selecção a utilizar será:  
4.4.1 -Prova prática de conhecimentos: 

A prova prática de conhecimentos, graduada de 0 a 20 valores, e com a duração de 30 minutos, constará da execução de trabalho no âmbito do seu conteúdo funcional aprovado pelo Despacho n.º 4/88, publicado no Diário da Republica II Série, n.º 80, de 6 de Abril de 1989, e que é o seguinte: ”assegura a limpeza e conservação das instalações; colabora eventualmente nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e conservação de equipamentos; auxilia a execução  de  cargas  e descargas; realiza tarefas  de   arrumação  e distribuição; executa outras tarefas simples, não especificadas, de carácter manual e exigindo principalmente esforço físico e conhecimentos práticos”. 

4.4.2 - A classificação final dos candidatos será  expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética  simples da pontuação obtida no  método de selecção utilizado.

4.4.3 - A prova prática de conhecimentos terá lugar no dia 31 de Março, no Edifício dos Paços do Município de Bragança, pelas 9,30 horas.

5 - O Júri terá a seguinte composição: 
PRESIDENTE- Eng.º Rui Afonso Cepeda Caseiro, Vereador a tempo inteiro.
VOGAIS EFECTIVOS:
1.º Dr. Eleutério Manuel Alves, Director do Departamento Sócio-Cultural;

2.º Dra.  Ana Paula Cerqueira Barreira Pires, Chefe da Divisão Cultural e Social.
VOGAIS SUPLENTES:
1°. Orlando António de Sousa Gomes, Eng.º Electrotécnico e Chefe da Divisão de Recursos Endógenos;
2°. António Eugénio Gonçalves Mota, Chefe da Divisão Administrativa.

5.1- O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º. vogal efectivo.
6 - Prazo de validade - O concurso é válido para os lugares postos a concurso e termina com a celebração dos contratos. 

7 - Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,50 valores. 
8 - As preferências a atender para a graduação de concorrentes em caso de igualdade de classificação são as constantes do artº. 37º. do Decreto-Lei nº 204/98, de 11 de Julho para além do estabelecido no nº. 3  do artigo 3º. do Decreto-Lei nº. 29/2001, de 3 de Fevereiro.
9 - Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção da avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10- Formalização das candidaturas:

10.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida de formato tipo A4 ou A5, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, ou em impresso tipo a  solicitar pessoalmente   ou  pelo correio  à  Secção  de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Bragança, Forte de S. João de Deus, 5300 Bragança, solicitando a admissão ao concurso,  podendo ser entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente na Secção de Recursos Humanos, ou por correio registado até ao termo do prazo, para a morada já referida neste ponto, atendendo-se neste caso à data do registo. 

10.2- Do requerimento de admissão, devidamente datado e assinado,  deverão constar obrigatoriamente: 
a) A identificação do requerente pelo nome, estado civil, profissão, residência e telefone; 
b)  Habilitações literárias; 

           c) Lugar a que se candidata com identificação do respectivo concurso, com indicação do  número e data de um dos Jornais onde se encontra publicado o presente aviso; 

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de preferência legal, os quais só serão considerados desde que devidamente comprovados; 

10.3- Documentos exigidos - os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da seguinte documentação;

a) fotocópia do bilhete de identidade;
b) documento comprovativo das habilitações literárias;

c) documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão ao concurso, previstos no artigo 29.º do Decreto – Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

      d) documento comprovativo de outros elementos que o candidato entenda dever    referir como relevantes quanto à apreciação do seu mérito.
10.3.1 - O requerimento deverá ser acompanhado do certificado  ou outro documento idóneo comprovativo das habilitações literárias, autêntico ou autenticado, e curriculum vitae devidamente datado e assinado,  sob pena de exclusão. 
10.3.2 – A falta de elementos exigidos para a elaboração da candidatura, implica a exclusão dos candidatos.

10.3.3 – A falta de documentos comprovativos da formação  e experiência profissional, determina a sua não consideração.
10.3.4 - São excluídos os candidatos cujos requerimentos não sejam acompanhados dos documentos referidos nas alíneas b)e c), sendo, no entanto, dispensada a apresentação dos mencionados nas alíneas a),b), d),e) e f) do artigo 29.º do Decreto – Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que o candidato declare, no requerimento, sob compromisso de honra, como determina o n.º 2 do artigo 31°. do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, de que possui os requisitos gerais de provimento para os lugares postos a concurso.
11- A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para além dos  efeitos  de exclusão ou da não contratação, a participação à entidade competente para procedimento penal.
12- Menção a que se refere o Despacho Conjunto nº. 373/2000, de 1 de Março. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9°. da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

PAÇOS DO MUNICIPIO DE BRAGANÇA, 04  DE MARÇO DE 2004.
O Vereador em regime de tempo inteiro,

                                               _____________________
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